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Introdução 
Embora contendo alguma reflexão pessoal, este trabalho destina-se essen-
cialmente a dar uma imagem da discussão e da investigação actuais sobre a uti-
lização educativa das novas tecnologias. Começaremos por apresentar aspectos 
de duas discussões públicas sobre o valor educativo das novas tecnologias. Em 
seguida procura-se pôr ao corrente de resultados de alguma da investigação mais 
recente, de âmbito internacional, sobre a utilização educativa das novas tec-
nologias, na qual retomarei alguns pontos da discussão anterior. Depois enuncia-
-se o que nos parecem ser algumas linhas essenciais de uma estratégia de imple-
mentação das novas tecnologias nas nossas escolas, de acordo com o imperativo 
de democratizar o acesso. Por fim voltaremos aos resultados da investigação, mas 
desta vez de âmbito nacional, e terminaremos com uma reflexão de conjunto. 
Uma discussão 
Uma maneira de introduzir às relações entre a educação e as novas tecnolo-
gias é procurar tirar partido do facto de a tentativa de equacionar estas relações 
ter sido objecto de controvérsia. Esta assumiu por vezes a forma quer de 
tomadas de posição a favor e contra a sua utilização nas escolas, quer de 
tomadas de posição que colocam em primeiro plano ou o potencial em 
si mesmo das tecnologias ou a pedagogia e as relações sociais educativas. 
Vamos referir então os pontos que nos pareceram mais importantes de duas 
discussões. Uma teve lugar nos EUA em 1997 e a outra, na qual participámos, 
desenrolou-se em Portugal, em Caparide, em Junho de 1998, num seminário 
6 REVISTA PORTUGUESA DE INVESTIGAÇÃO EDUCACIONAL 
dedicado a este mesmo tema e que foi realizado no quadro de um estudo 
prospectivo sobre a educação no nosso país nos dois próximos decénios, 
encomendado pelo Ministério da Educação e coordenado pelo Eng.º Roberto 
Carneiro (O futuro da educação em Portugal. Tendências e oportunidades). 
Alguns desses pontos serão retomados mais adiante, com algum desenvolvi-
mento. 
Os defensores da utilização alargada de novas tecnologias da informação nas 
escolas têm apresentado vários argumentos. 
Na discussão pública que teve lugar nos EUA (Pea e Cuban, 1997) sobre os 
«prós» e os «contras» dessa utilização, Roy Pea, um «adepto» das novas tecnolo-
gias, sustentou que elas podem permitir a um número muito maior de crianças 
do que até agora o acesso a modos mais complexos de raciocínio e de pensa-
mento. Além disso as crianças e adolescentes, e não apenas os adultos, tornam-
-se produtores de conhecimento, com a possibilidade de o publicar na Internet 
e em outros sítios. 
Formas de cooperação alargada entre estudantes tornam-se possíveis. A uti-
lização da Internet permitiu, por exemplo, levar a cabo um projecto em que 
estudantes de vários países estudaram aspectos previamente seleccionados dos 
seus meios locais, usando instrumentos partilhados, coligindo e trocando dados. 
Estas possibilidades abrem-se quer no domínio das ciências naturais quer no 
das ciências sociais. 
Levar o mundo exterior para a escola é outra oportunidade trazida pelas 
novas tecnologias. Assim, os estudantes podem dispor por exemplo de vídeos in-
teractivos nos quais são apresentadas situações com problemas complexos e mul-
tidimensionais a resolver, mobilizando e requerendo conhecimentos diversos. 
As novas tecnologias também permitem o estabelecimento de comunidades 
aprendentes. Estas não compreendem apenas os estudantes, mas ligações entre 
professores, entre estes e cientistas e outros per.itos, tudo isto podendo implicar 
igualmente, além dos alunos, os pais e a comunidade. Existem exemplos de 
cooperações deste tipo, envolvendo milhares de pessoas de diversos países, nas 
quais o recurso a grandes bases de dados, o seu tratamento e publicação têm um 
papel central. 
As novas tecnologias podem igualmente desempenhar um importante papel 
em programas de formação de professores, nomeadamente através de todos os 
recursos de intercâmbio e pesquisa oferecidos pela Internet, como o mostra um 
programa em curso voltado para a formação de professores. Trata-se da possi-
bilidade de revitalizar a própria profissão docente, sustenta Pea, que por outro 
lado sublinha que uma alavanca fundamental e indispensável para a utilização 
das novas tecnologias é a ligação à Internet (Pea e Cuban, 1997: 3-6). 
Tem-se igualmente sublinhado que com o computador, ao contrário do que 
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habitualmente se passa com o professor, o erro, por parte dos alunos, pode ser 
uma ocasião de aprender - precisamente por tentativa e erro. Diz-se em abono 
desta proposta que frequentemente a inibição do aluno diante do professor o 
priva da possibilidade de errar e de beneficiar a partir daí das possibilidades de 
aprendizagem graças à própria intervenção e orientação do professor (Ponte 
1997: 114; Mercer e Wegerif 1999: 88). 
Mas estas ocasiões de aprendizagem dependem evidentemente no essencial 
da qualidade do programa. Isto conduz-nos aliás à sensibilização para o que nos 
parece ser um dos aspectos fundamentais da utilização educativa das novas tec-
nologias, e que é o da própria concepção e adequação do software, uma das 
questões que será retomada adiante. 
Como é evidente, isto pode sugerir - erradamente, como insistem os 
defensores das novas tecnologias na escola - um papel menorizado do profes-
sor nas aprendizagens com as novas tecnologias. Em todo ao caso chama a 
atenção para o que poderá ser uma das virtualidades das novas tecnologias. 
Marcel Postic (1995), um autor ao qual voltaremos, observa com efeito que 
nem sempre os professores, diante de alunos em dificuldades, procuram co-
nhecer os seus processos cognitivos específicos para intervir adequadamente. 
Ao contrário do que possa parecer e como tem sido comprovado pela inves-
tigação, a utilização de novas tecnologias na sala de aula não remete os alunos 
para um maior isolamento, antes estimula as trocas e a cooperação entre eles, o 
que deve favorecer as aprendizagens. Com efeito, as trocas e os confrontos de 
tarefas e de soluções entre os alunos poderiam em muitos casos orientar-se para 
a superação de impasses cognitivos surgidos no decorrer dos seus desempenhos, 
o que corresponde a passos importantes em novas aprendizagens e na aquisição 
de esquemas mentais novos. Esta perspectiva tem sido avançada particular-
mente no que respeita às possibilidades do software educativo mais elaborado, 
dito construtivista. 
Pode acrescentar-se pela nossa parte que a natureza interactiva dos contex-
tos pedagógicos que podem ser criados com as novas tecnologias torna-as de 
natureza radicalmente diferente da que está associada ao simples visionamento 
da televisão pelas crianças. Este, em si mesmo, e por maioria de razão se não for 
devidamente controlado e acompanhado pelos adultos, pode ter consequências 
negativas no seu desenvolvimento (Lurçat 1998: 52-60). 
Em geral os defensores das virtualidades das novas tecnologias acredit.am no 
seu potencial transformador da educação escolar, desde que estejam reunidas 
certas condições da sua utilização. Entre estas destaquem-se (a) a formação de 
professores, (b) a adequação dos equipamentos e do software, bem como (c) as 
alterações nos currículos. 
Na discussão que teve lugar entre nós, no seminário de Caparide, emergiu 
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uma posição extremamente estimulante pela sua natureza original e extrema, 
defendida por Joaquim Coelho Rosa e que consiste em dizer que as novas tec-
nologias, em si mesmas, encerram um potencial transformador do conjunto das 
relações sociais, incluindo as relações sociais educativas (Coelho Rosa, 1998). 
Tradicionalmente, na nossa civilização, as relações entre a ciência, a técnica e a 
prática são hierarquizadas e sequenciais. À descoberta científica segue-se o 
aparato técnico, cuja utilização gera todo um conjunto de condutas adequadas 
a dele tirar o melhor benefício. Em matéria de educação este modelo está pre-
sente através do primado do ensino, com, de um lado, os científicos produtores 
do saber, do outro os técnicos repetidores (os professores) e, por fim, os alunos. 
Ora, o advento das tecnologias da educação está a revolucionar todo este 
quadro, suprimindo o hiato entre o saber e o fazer (técnico ou prático) e tor-
nando obsoletas as actuais instituições educativas. 
Uma posição oposta sob este ponto de vista das relações entre o social e o 
tecnológico foi sustentada por Rui Canário, Ana Maria Morais e Isabel Neves 
(Canário 1998, Morais e Neves 1998). Ela dá a primazia ao que podemos desig-
nar de «relações sociais educativas», nos termos de Rui Canário (Canário 1998), 
subordinando-lhe totalmente as tecnologias e os métodos de ensino. 
Em particular, as novas tecnologias nada modificarão se os quadros institu-
cionais e as orientações e práticas de sala de aula permanecerem como estão. A 
forma escolar, apesar do seu carácter histórico, naturalizou-se, com a sua com-
partimentação disciplinar, o seu modo de transmissão baseado na didáctica 
clássica, alternando as lições, os exercícios e o controlo. A escola como sistema 
social, para responder aos desafios contemporâneos, deverá evoluir da repetição 
de informações para a produção de saberes, deverá formar solucionadores de 
problemas e não aplicadores de soluções (Canário 1998). 
Para Ana Morais e Isabel Neves só práticas pedagógicas bem informadas 
pelos resultados da investigação sociológica (uma questão que adiante será 
retomada) sobre elas mesmas, práticas pedagógicas, poderão proporcionar um 
maior rendimento nas aprendizagens. Especialmente as aprendizagens dos 
alunos que em virtude da sua socialização familiar têm sistemas simbólicos 
mais afastados da escola (Morais e Neves 1998). 
Em suma, na perspectiva de Canário, e de Morais e Neves, a pedagogia e o 
quadro institucional é que contam, e deles dependem inteiramente a eficácia 
dos meios de ensino, como as novas tecnologias. Na discussão durante o 
Seminário de Caparide, em Junho de 1998, foi vivo o confronto entre esta 
posição e a de Coelho Rosa. 
No entanto, quer Canário quer Coelho Rosa estiveram de acordo que o 
actual paradigma do ensino se encontra esgotado e incapaz de corresponder às 
dinâmicas sociais e culturais do nosso tempo. 
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No que respeita ainda às posições de reserva face à utilização e 
às potencialidades das novas tecnologias nos processos educativos, e para voltar 
à discussão que teve lugar nos EUA, uma outra ordem de argumentos esteve 
presente. Para Larry Cuban (Pea e Cuban 1997) o debate nesta matéria está 
prejudicado por uma impossibilidade de recuo crítico, uma vez que existe o 
receio mais ou menos generalizado de que a «iliteracia informática» pode deixar 
os jovens (e os adultos) desmunidos perante o mercado de emprego. 
Confunde-se aqui frequentemente dois objectivos diferentes das novas tec-
nologias: o objectivo propriamente educativo e o de treino profissional ou 
profissionalizante. Quanto a este último diz-se que os milhões de crianças e 
jovens actualmente nas escolas não serão técnicos informáticos e que é inútil 
expô-los durante 12 anos às novas tecnologias. As empresas, sempre que neces-
sitam de qualificar os seus assalariados em tecnologias bá~cas, tomam as devi-
das medidas e fazem-no em pouco tempo. Como comentário, poderíamos for-
mular aqui um ou dois tópicos. 
Por um lado podemos perguntar se um conhecimento básico das novas tec-
nologias da informação corresponde ou não a um treino profissionalizante 
igualmente de carácter básico, que de futuro se tornará praticamente indispen-
sável em todas as actividades profissionais, um pouco como o é hoje o saber ler 
e escrever e o domínio das operações aritméticas. Por outro lado haveria a 
realçar um fim educativo específico das novas tecnologias e que corresponde ao 
facto de elas constituírem uma das linguagens do nosso tempo, 
a que todos devem ter acesso nas suas formas elementares, o que se liga por 
exemplo e muito claramente a meu ver à cidadania (basta pensar por exemplo 
no acesso à informação, na troca da informação, na concertação de acções orga-
nizadas, e por aí adiante). 
Este objectivo é evidentemente diferente daquele que sobretudo nos 
tem ocupado, e que é o do favorecimento e promoção das aprendizagens esco-
lares, incluindo as mais complexas. A ligação das novas tecnologias com a 
cidadania remete par um objectivo universal, o que corresponde a um argu-
mento diferente do argumento do treino profissionalizante: ainda podemos 
pôr em dúvida se as novas tecnologias são indispensáveis a toda a actividade 
profissional, mesmo no futuro, mas a cidadania, por definição, é, deve ser, para 
todos. 
Voltando aos objectivos educativos escolares. Perguntam os que 
colocam reservas às novas tecnologias se não será possível atingi-los a muito 
menor custo económico, dado em particular que as novas tecnologias se 
tornam obsoletas após 18 ou 24 meses. Em particular um estudo de Henry 
Levin mostrou que outras estratégias de ensino (com aplicação de testes 
padrão para medir os seus efeitos), combinando nomeadamente a redução 
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do tamanho das turmas e o apoio tutorial pelos pares se mostraram muito mais 
baratas (Pea e Cuban 1997: 4-5). 
Investigando as novas tecnologias e a educação 
Ocupamo-nos a seguir dos tipos de sistemas tecnológicos e dos resultados 
da investigação que parecem mais relevantes sobre as suas virtualidades educa-
tivas. 
Uma distinção essencial deve ser feita, entre (a) o software educativo de base 
tutorial, que foi primeiro desenvolvido experimentalmente durante os anos 60, 
e (b) o software construtivista. 
O primeiro é constituído por pequenos blocos de material instrutivo apre-
sentados a um estudante individual, intercalados com questões (com respostas 
de escolha múltipla ou quantificadas) destinadas a testar a compreensão por 
parte do estudante deste material. Em retorno, o programa informa o estudante 
do grau de pertinência das suas respostas e de mestria demonstradas 
em determinada área. Por vezes há sistemas que funcionam em árvore, enca-
minhando por exemplo o estudante para níveis de dificuldade maiores. 
Só mais recentemente é que sistemas deste tipo mais avançados têm estado 
a ser elaborados, aptos para identificaram dificuldades específicas de apren-
dizagem dos alunos, e para os ajudar a superar essas dificuldades sem mera 
repetição do material original. Como se vê, estes sistemas parecem compatíveis 
com uma pedagogia mais tradicional. 
Foi por isso e por se acreditar, como vimos, que as novas tecnologias podiam 
promover mudanças qualitativas no ensino e aprendizagem que também se 
desenvolveram outros suportes. 
Esses suportes podem ser geralmente considerados compatíveis com uma 
concepção da educação, relativamente à qual terá havido uma larga convergên-
cia da comunidade que se dedica à investigação em educação, concepção 
segundo a qual a aprendizagem tem lugar quando os alunos têm uma parte acti-
va na construção das estruturas conceptuais que constituem o seu conheci-
mento básico. A comunidade científica que se dedica à investigação sobre os 
processos cognitivos humanos (por exemplo, no âmbito da psicologia da apren-
dizagem), em particular a que o faz de modo contrastante com as concepções 
behaviouristas, terá nomeadamente protagonizado essa convergência. 
O currículo construtivista tem dado larga primazia a actividades 
de cooperação e de grupo, juntando crianças e jovens de diversos interesses, 
experiências, idades e capacidades, proporcionando ocasiões de troca e coope-
ração, e o confronto de alternativas, que são outras tantas ocasiões de apren-
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dizagem. É igualmente dada especial atenção à progressiva aquisição de com-
petências de ordem «superior», no sentido em que incidem sobre a tomada de 
consciência dos próprios processos de conhecimento mobilizados ou a mobi-
lizar, construindo-se assim um conhecimento sobre como aprender, em parti-
cular sobre como reconhecer e ultrapassar modelos mentais que se revelaram 
insuficientes. 
O software construtivista corresponde já a um grande número de programas, 
que vão desde a criação de ambientes em diversas áreas para a formulação e 
resolução de problemas, até a ambientes favorecendo a cooperação de grupo, 
passando por programas de pesquisa capazes de extrair informação de um 
sistema ou através de toda a Internet, passando pela colheita e análise de dados 
estatísticos, etc. 
Tem sido objectado que o software em questão pode destruir a ordem, con-
siderada a melhor, em que as aprendizagens são realizadas. Mais importante, 
talvez, faz-se notar que em matéria dos efeitos educativos destes suportes esta-
mos apenas diante de algo de aparentemente bastante prometedor. Com efeito, 
trata-se apenas de um conjunto de inferências, plausíveis, é certo (em particu-
lar pela sua ligação indirecta aos avanços das ciências da aprendizagem), mas 
sem terem sido ainda amplamente testadas (President's Commitee 1997: 14-6). 
O que há de mais seguro aqui respeita de facto ao software tutorial. Foram 
realizadas várias meta-análises, cada uma delas agrupando resultados de 
dezenas de estudos. Sem excepção, todas mostraram que os estudantes que uti-
lizaram aqueles suportes tiveram melhores realizações do que aqueles que não 
os utilizaram. Os benefícios foram em geral mais acentuados nos estudantes de 
baixo estatuto socioeconómico, nos que têm mais baixo aproveitamento e apre-
sentam problemas de aprendizagem. Os estudantes que beneficiaram deste 
software também se mostraram em geral capazes de aprender mais depressa, 
gostar mais das suas aulas, desenvolver atitudes mais positivas relativamente 
aos computadores (embora não necessariamente relativamente ao que era ensi-
nado). Vários estudos mostraram que a simples utilização de programas de 
escrita aumenta a capacidade de escrita dos estudantes: a facilidade em editar 
toma-os mais desejosos de escrever, o que aumenta a sua competência. 
Estas análises foram discutidas, tendo sido levantadas questões sobre a va-
lidade da agregação de estudos por vezes muito diferentes, bem como sobre os 
próprios estudos (especialmente sobre o controlo dos efeitos das diversas va-
riáveis). 
Embora muito menos abundante do que para o caso do software tutorial, 
existe já alguma investigação empírica sobre os efeitos dos suportes constru-
tivistas, com resultados bastante positivos. 
Resultados mostrando por exemplo que as vantagens (relativamente a gru-
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pos de controlo) se verificam não em matéria de competências básicas, onde 
não há diferenças assinaláveis, mas sobretudo, e precisamente como seria de 
esperar, em competências mais complexas. Por exemplo, as que estão orientadas 
para a resolução de problemas e para a realização de tarefas implicando a 
definição de várias etapas. Um dos resultados que parece mais seguro é o de 
que, no trabalho de grupo, as diferenças entre crianças e jovens, não apenas por 
exemplo quanto às antecipações que podem fazer sobre as resoluções de pro-
blemas, mas igualmente quanto aos conceitos de base que mobilizam, favore-
cem as aprendizagens. 
Um dos obstáculos ao avanço da pesquisa nesta área reside na dificuldade 
em desenvolver a definição de variáveis capazes de apreender os efeitos educa-
tivos que são associados a este tipo de software, por exemplo, as que são feitas 
na base, como vimos, das inferências realizadas a partir da investigação no 
domínio do conhecimento humano. Assim por exemplo, não basta avaliar o 
desenvolvimento de capacidades de resolução de problemas, mas igualmente as 
competências em matéria de cooperação e comunicação. Importa evidente-
mente desenvolver a investigação, o que envolve a mobilização de recursos. É 
especialmente importante tentar circunscrever e identificar as características do 
software que se revelem de consequências mais decisivas (President's 
Committee 1997: 34-7; Coley, Cradler, Engel 1997: 34-40; Underwood e 
Underwood 1999: 12). 
Apesar da natureza ainda relativamente embrionária da pesquisa nesta 
matéria, é possível avançar alguns pontos sobre os quais parece haver actual-
mente algum consenso. 
Sobre as relações sociais educativas que se formam entre os pares no traba-
lho de grupo, em primeiro lugar. Os investigadores estão conscientes de algo 
que, segundo creio, a experiência profissional de qualquer docente lhe diz: é 
que nem todas essas relações se revelam proveitosas para as aprendizagens. 
Por exemplo, pode haver situações de liderança individual impositiva, que 
liquidam logo à partida a cooperação e que prejudicam ou impedem o acesso às 
aprendizagens dos outros membros do grupo. É frequente, em díades com rapaz 
e rapariga, o rapaz tomar o comando das operações; o que não significa, longe 
disso, que as raparigas não possam assumir papéis de liderança impositiva 
(Underwood e Underwood 1999:13-18). Também não está aqui implicado que 
os fenómenos de liderança, por exemplo, a luta pela liderança no grupo, não 
possam perfeitamente ser compatíveis com interacções entre os membros do 
grupo positivas nos seus resultados. 
É claro que nem todos os conflitos que ocorrem no grupo são conflitos cog-
nitivos, no sentido que o termo tem na psicologia da aprendizagem. As crianças 
ou adolescentes podem não estar de acordo sobre a própria natureza do traba-
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lho a realizar, ou podem no decurso do trabalho não ter a mesma ideia sobre o 
que fazer em dado momento. Isto pode passar-se sem que eles tenham entre si 
uma verdadeira troca de argumentos. 
A investigação tem mostrado que há crianças ou jovens que quando inter-
rogados a seguir a experiência de trabalho de grupo, dão dela uma imagem ne-
gativa, o que está associado com os fenómenos que acabámos de referir. De 
qualquer modo os investigadores consideram em geral o trabalho de grupo 
como muito positivo, nomeadamente pelos factores não cognitivos (mas com 
consequências cognitivas) a que está associado, como a redução da ansiedade 
devido à presença dos outros ou os efeitos na motivação do trabalho com os 
outros (Scanlon, Issrof e Murphy 1999: 65, 70, 74-5). 
Quais são então as características da dinâmica intragrupal mais favorável? 
Os resultados da pesquisa vão no sentido do que o bom senso sugere: é quando 
os participantes justificam as suas ideias e levam em conta as dos parceiros, 
mostrando também a observação que a rejeição das más soluções é um exce-
lente indicador de que se está no bom caminho. Os participantes avançam as 
razões daquilo que dizem e esperam que os outros também o façam, de tal 
modo que a melhor proposta possa ser aceite por todos (Mercer e Wegerif 1999: 
88). É importante também que os próprios hábitos do trabalho de grupo pos-
sam ter tempo para se estabelecer e que as crianças e jovens ganhem consciên-
cia dos seus caminhos mais produtivos. 
A partir daqui também se estará em condições de perceber quais as carac-
terísticas do melhor software a conceber e utilizar. Os programas devem favore-
cer os aspectos produtivos das interacções no grupo, estruturando a discussão e 
dando feed-back às soluções propostas, e encontradas em conjunto. A sequên-
cia ideal deveria começar pela tarefa proposta pelo computador, seguida 
da discussão dada pelos alunos para elaborar uma resposta, pela resposta e pelo 
acompanhamento propiciado pelo computador a partir daí. O essencial parece 
portanto ser que as crianças e jovens possam discutir entre si e elaborar pro-
postas antes de responderem às solicitações e incitações do computador 
(Mercer e Wegerif 1999: 89-90; Howie e Tolme 1999: 34). 
Suponho que tudo isto terá preparado o terreno para que nos dêmos conta 
da importância que aqui tem a mobilização da experiência e do talento dos pro-
fessores. O professor deve estar disponível para promover discussões ver-
dadeiramente produtivas. Nomeadamente ele deve estar consciente de que a 
sua simples presença induz nos alunos intervenções que eles, alunos, pensam 
que são as aceites por ele, professor, em vez de enveredarem por caminhos 
próprios, por uma pesquisa própria. Isto quando a presença do professor não 
inibe simplesmente a própria participação. 
Ora, e lembramos aqui o que foi dito atrás a propósito da aprendizagem por 
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tentativa e erro, o computador não tem o mesmo papel social e o mesmo estatu-
to de autoridade que o professor: as crianças, em particular, ficam muito menos 
inibidas nas suas intervenções com a sua presença do que com a do professor. O 
professor, que é o construtor das relações sociais educativas, também o deve 
saber, para graduar a sua intervenção e ter o envolvimento adequado. 
Em geral, a pesquisa tem mostrado que o uso mais eficaz dos computadores 
na educação passa: (a) pelo envolvimento e o suporte efectivo do professor, mas 
ao mesmo tempo (b) por os alunos poderem trabalhar juntos sem a sua cons-
tante supervisão e, claro, (c) com programas que promovam e acompanhem 
devidamente as discussões (Mercer e Wegerif 1999: 90). 
Democratizar o acesso às novas tecnologias nas escolas 
Iremos referir agora em breves notas alguns aspectos do que poderia ser uma 
estratégia de implementação alargada das novas tecnologias nas nossas escolas. 
Voltaremos a seguir a abordar aspectos da investigação em educação que me 
parecem importantes para o nosso tema, desta vez investigação realizada 
entre nós. Termina-se com uma reflexão sobre resultados dessa investigação. 
Parece-nos claro que existem neste momento problemas de acesso e de 
equidade. As mais fortes disparidades em matéria de acesso às novas tecnolo-
gias são de natureza doméstica e respeitam à presença/ausência de equipamen-
to informático nas famílias. Os estudos mostram, e obviamente sem surpresa, 
uma correlação extremamente forte entre o capital cultural e económico dos 
membros do agregado doméstico e tal presença/ausência. 
Esta distribuição ameaça reforçar as desigualdades de oportunidades de 
aprendizagem - sendo aqui particularmente evidente a responsabilidade do 
Estado. Tal responsabilidade passa precisamente por disponibilizar o acesso a 
meios informáticos para todos nas escolas. 
Como mostrámos com largo apoio em dados empíricos nacionais em outro 
trabalho, a escola tem um inequívoco e importante efeito redutor das desigual-
dades de capacidade de aprendizagem devidas à origem social dos jovens, sobre-
tudo nos primeiros anos da escolaridade, um efeito aliás quase sempre ignora-
do (Grácio 1997: 76-7, 83). Lembrá-lo permite tornar evidente que deixar as 
coisas correr como estão, isto é, deixá-las à livre escolha das famílias, 
é permitir que, em cada dia que passa, se consolidem as disparidades de parti-
da entre os jovens e as crianças. O equipamento das escolas e a sua adequada 
utilização podem, em boa medida, reduzir essas disparidades. 
Mas é necessário igualmente estar .atento a um outro resultado 
da pesquisa. Nas escolas, os estudantes com menor aproveitamento são tam-
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bém os que menos utilizam o equipamento aí existente. Além disso, estes estu-
dantes, quando utilizam os equipamentos, fazem-no mais com o sofware tuto-
rial, na aquisição de competências básicas e isoladas, do que com software 
construtivista, talvez porque se pense que essas aquisições são uma condição 
para progressos futuros. 
Há muitos investigadores que entendem que devem ser promovidas as 
aproximações integradas, em que estudantes com o mais diverso aproveita-
mento possam, em conjunto, alternar as actividades de tipo tutorial e as de tipo 
construtivista (President's Committee 1997: 29-33; Cooley, Cradler, Engel 
1997: 10-33). 
Há acima de tudo que evitar que a raridade do equipamento informático 
nas nossas escolas acabe por o converter numa espécie de prémio para os 
alunos, com todas as consequências negativas que daí advêm, desde o prejuízo 
no fomento das condutas de cooperação até ao benefício que provavelmente 
acabaria por recair nos que já estão mais qualificados escolarmente. 
A sensibilização e formação dos professores é evidentemente uma vertente 
incontornável da implementação das novas tecnologias nas escolas. 
Através dessa formação é possível que muitos professores compreendam que 
não está em jogo a redução da importância do seu papel, mas a sua alteração, e 
certamente com elementos de revalorização. Entre nós há indícios de existir 
bastante apetência dos professores por formação (Tavares 1998). Já é frequente 
os alunos realizarem trabalhos a partir da utilização da Internet, nas escolas ou 
em casa, sem que alguns professores saibam como acompanhar. Dada a difusão 
de equipamento informático nas famílias, é provável que actualmente, em 
muitos casos, as competências informáticas de muitos alunos ultrapassem as de 
alguns professores. 
Um inquérito aos professores por amostra nacional, rapidamente tratado e 
analisado, poderia preparar o terreno para planear e implementar as acções de 
formação. Ele incidiria no essencial sobre o equipamento informático detido 
pelos professores e a sua utilização, sobre os seus conhecimentos na matéria, a 
sua disponibilidade para a utilização de sofware educativo e para receber for-
mação, de forma a determinar as suas necessidades específicas de formação. 
Os resultados de um tal inquérito não deveriam perder de vista que 
traduziriam essencialmente o estado das coisas num momento determinado, 
correspondente a uma relativamente fraca implantação das novas tecnologias 
nas escolas. É importante referi-lo, tratando-se como é o caso de um domínio 
em que são particularmente importantes dinâmicas de difusão de novas ati-
tudes e comportamentos, em que o interconhecimento e a emulação têm um 
papel central. 
A utilização da Internet, através das várias modalidades que oferece, pode-
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ria ser um dos meios mobilizados para a formação de professores. Isto quer em 
termos individuais, quer no que respeita à participação de professores em redes 
constituídas especificamente para promover a sua formação. 
As acções de formação deviam ser acompanhadas da criação de sistemas de 
incentivos à aquisição pessoal de material informático pelos professores. 
A implementação devia ser acompanhada pela criação de cargos de profes-
sores peritos em software educativo, a pleno tempo, por escola, zona ou agru-
pamento de escolas. O seu papel seria essencialmente o de contribuir para 
habilitar os professores a tirar pleno partido das possibilidades das novas tec-
nologias. 
As instituições de formação inicial de professores não podem ignorar as 
necessidades de formação nesta matéria, mantendo-se à margem das possibili-
dades educativas das novas tecnologias, das mudanças culturais que acompa-
nham a sua difusão, e das dinâmicas sociais dessa mesma difusão e adopção, 
que, deixadas a si próprias, acentuam as desigualdades culturais entre famí-
lias e consequentemente as desigualdades de oportunidades entre os jovens. 
Um outro aspecto fundamental respeita à criação de software educativo. A 
sua variedade e a sua qualidade devem ser asseguradas pela regulação estatal. 
Esta deverá nomeadamente favorecer a colaboração de especialistas em edu-
cação, incluindo das ciências da aprendizagem, na produção do software. O 
próprio empenho do Estado na implementação das novas tecnologias nas esco-
las deverá assegurar o mercado para os produtos, sem o qual é pouco provável 
que se desenhe alguma iniciativa empresarial consistente com os currículos 
nac10na1s. 
A alteração dos currículos e da avaliação são dois outros aspectos a ter em 
conta. Não é possível tirar pleno partido das potencialidades educativas das 
novas tecnologias mantendo tal qual os currículos e a avaliação, concebidos 
para um outro tipo de ensino e, sobretudo, condicionando a contínua repro-
dução desse ensino. Essas alterações deverão ter lugar gradualmente, entre ou-
tras razões porque contarão seguramente com a oposição de segmentos impor-
tantes da opinião pública, antes de mais de uma parte importante das famílias 
dos jovens escolarizados. 
Parece-nos claro que a produção de software e a formação dos professores 
devem ser actividades integradas, isto é, orientadas pelos mesmos princípios 
fundamentais. 
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Indicamos a seguir, em esboço e na linha dos desenvolvimentos anteriores 
sobre o software designado de construtivista, o que nos parece ser alguma con-
vergência, quanto a tais princípios, de alguns contributos da investigação em 
educação realizada entre nós. 
Começaremos por referir uma proposta de Marcel Postic quando observa ser 
raro encontrar um professor que, diante do aluno em dificuldades, tente com-
preender o seu processo cognitivo específico. Em geral o que o professor faz é 
tentar impor-lhe o dele, professor. 
Em geral o professor comunica o seu próprio processo e limita-se a ver até 
que ponto o aluno o consegue ou não seguir. Deste modo, um aluno em difi-
culdades limita-se a seguir os seus próprios processos cognitivos, não tem 
consciência da natureza das suas dificuldades, faltam-lhe os processos metacog-
nitivos para controlar a sua actividade cognitiva. Por outro lado, o aluno em difi-
culdades pode sentir que o professor, pela maneira como lida com ele, não 
acredita na sua capacidade. 
O professor deve ser capaz de determinar as dificuldades específicas de cada 
aluno. Deve compreender e seguir os seus bloqueamentos cognitivos e afec-
tivos, levá-lo a ganhar consciência da insuficiência das suas estratégias cogniti-
vas actuais, para que, com o seu apoio, ele as possa superar. Para isso deve criar 
as situações pedagógicas adequadas, alternando o trabalho individual com o de 
grupo, e tirando nomeadamente partido, no caso do trabalho de grupo, das con-
trovérsias (dos conflitos cognitivos) que podem surgir entre pares (Postic 1995). 
A possibilidade de seguir ou não estratégias para a resolução de problemas 
surgidos em situações próximas de situações de aprendizagem escolar foi evi-
denciada entre nós por investigação experimental levada a cabo por Brigitte 
Détry e Ana Cardoso. Segundo os resultados dessas investigações, realizadas a 
partir de uma amostra de jovens de 11-19 anos ~om diversos níveis de escola-
ridade e origens sociais, os jovens que tiveram scores mais elevados em várias 
provas de capacidade eram também os que mais seguiam estratégias determi-
nadas para a resolução dos problemas que lhes eram apresentados ( o nível de 
escolaridade dos jovens, e não, por exemplo, a sua idade, foi a variável que apre-
sentou a mais elevada correlação com a pontuação obtida nas provas). 
A utilização de estratégias pelos alunos sugere que os que estão mais capa-
citados são também os que estão em melhores condições de terem recuo 
perante as suas próprias realizações, de as avaliarem e de fazerem opções. 
O que, por sua vez, sugere que um dos caminhos para promover o sucesso esco-
lar passa por capacitar os jovens e as crianças nesta direcção. 
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Os mesmos trabalhos também mostraram que em situações diversificadas 
de realização de tarefas de natureza escolar pelos alunos, com uma forte ver-
tente de resolução de problemas, são obtidos melhores resultados formando 
grupos (díades) do que trabalhando individualmente. As tarefas eram suscep-
tíveis de fazerem surgir conflitos sociocognitivos, controvérsias sobre alternati-
vas entre as crianças, cuja superação consensual corresponde a ganhos efectivos 
nas suas capacidades. A observação mostrou ( de acordo com outras investi-
gações) que os melhores resultados eram obtidos por aqueles que defendiam 
activamente os seus pontos de vista, entrando em controvérsia com os outros. 
O acompanhamento ulterior dos alunos mostrou que apesar da natureza 
cognitiva das tarefas os ganhos não foram apenas cognitivos, que os alunos 
mudaram a sua atitude e comportamento na sala de aula, por exemplo, resol-
vendo de forma consensual conflitos de ordem moral e afectiva (Détry, 
Cardoso 1996: 105-114, 163-180; Détry, Duarte, Silva 1998). 
A investigação sociológica sobre o ensino e a aprendizagem de conteúdos 
científicos e sobre as práticas e modalidades pedagógicas que possam maxi-
mizar as aprendizagens tem já um largo volume de trabalhos entre nós, cuja 
natureza convergente permite avançar algumas conclusões. Uma das orien-
tações desta investigação, desenvolvida por Ana Maria Morais e o seu grupo 
consiste em reconhecer a distância entre os sistemas simbólicos escolares e os 
sistemas simbólicos das famílias e meio de origem dos alunos, distância que é 
tanto maior quanto maior a distância social entre ambos (Bernstein 1996). Boa 
parte dos seus resultados tem assim a ver com a identificação das condições que 
favorecem o acesso aos sistemas simbólicos escolares por parte dos alunos dos 
meios desfavorecidos, quer se trate dos conteúdos das aprendizagens, quer no 
que respeita aos contextos e práticas pedagógicos. 
Essas condições favoráveis passam pela explicitação continuada por parte do 
professor da natureza dos diversos contextos de aprendizagem e das suas 
exigências específicas, tornado-o o mais possível claro para os alunos. A neces-
sidade de explicitação estende-se igualmente às realizações escolares dos 
alunos, com indicação reiterada pelo professor do que lhes falta para estarem 
correctas do ponto de vista dos critérios escolares. Uma ritmagem adequada nas 
progressões do que é ensinado é igualmente necessária. 
Estes aspectos não são contudo suficientes. Outra condição é um fraco 
enquadramento na vertente hierárquica da relação professor/aluno, com 
relações abertas entre eles, «em que se explicam e discutem razões de conteú-
dos e procedimentos», com os alunos envolvidos na produção de regras. Deve 
enfraquecer-se também o enquadramento no que toca à distinção entre conhe-
cimento académico e conhecimento não académico, recorrendo por exemplo ao 
quotidiano e explicando-o na base do conhecimento escolar, o que consiste em 
REFLEXÕES SOBRE AS NOVAS TECNOLOGIAS E A EDUCAÇÃO 19 
«facultar o acesso simultâneo aos dois contextos (casa e escola), e implicita-
mente, ( ... ) introduzir os princípios que permitem distinguir esses mesmos con-
textos» (Morais, Neves 1998: 5-6; Morais, Neves, Peneda, Fontinhas, Antunes 
1992). 
Nota final (sobre o triângulo pedagógico) 
Apesar das perspectivas que acabámos de expor terem sido forjadas no seu 
âmbito disciplinar próprio (psicologia e sociologia, respectivamente), elas têm 
quanto a nós em comum aspectos importantes. Ambas estão centradas no 
aluno e nos seus esquemas e processos cognitivos, que o professor deve identi-
ficar (seja ao nível «individual» seja ao nível «social»), e cujas limitações deve 
conhecer para conceber e pôr em prática os dispositivos pedagógicos capazes de 
as monitorar e ultrapassar. A componente afectiva e motivacional está igual-
mente presente em ambas, na relação professor/aluno e na relação deste com os 
seus pares. 
Pode utilizar-se aqui a metáfora do triângulo pedagógico, cujos vértices são 
o professor, o aluno e o saber, e cujos lados são as relações estabelecidas entre 
cada um destes elementos (Houssaye 1997). 
Habitualmente é dada a prioridade à relação professor/saber, ficando o pro-
fessor com o papel principal enquanto a motivação do aluno está em segundo 
plano, sendo essencialmente accionada por um sistema de recompensas e 
punições. Se o principal é a relação aluno/professor, então é a motivação do 
aluno que conta. Se for a relação do aluno com o saber a organizar a situação 
educativa, somos igualmente postos perante a dinâmica própria do aluno, 
assente agora sobre a suas capacidades e o seu desenvolvimento, como na pers-
pectiva cognitivista/construtivista que foi evocada para apoiar a introdução das 
novas tecnologias nas escolas. 
Podemos dizer que a investigação dos autores examinados acentua clara-
mente o lado aluno/saber do triângulo pedagógico, mas sem descurar de modo 
algum a relação aluno/professor. 
Nesse sentido ela pode constituir uma fonte de inspiração para a concepção 
e implementação de um software com valor educativo e das práticas pedagógi-
cas capazes de potenciar as suas virtualidades. 
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